
Leis

LEI Nº 12.967, 
DE 29 DE ABRIL DE 2008

Revaloriza os pisos salariais mensais dos tra-
balhadores que especifica, instituídos pela
Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O artigo 1º da Lei nº 12.640, de 11 de

julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
“ Artigo 1º - No âmbito do Estado de São Paulo, os

pisos salariais mensais dos trabalhadores a seguir indi-
cados ficam fixados em:

I - R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais),
para os trabalhadores domésticos, serventes, trabalha-
dores agropecuários e florestais, pescadores, contí-
nuos, mensageiros e trabalhadores de serviços de lim-
peza e conservação, trabalhadores de serviços de
manutenção de áreas verdes e de logradouros públi-
cos, auxiliares de serviços gerais de escritório, empre-
gados não-especializados do comércio, da indústria e
de serviços administrativos, cumins, “barboys”, lava-
deiros, ascensoristas, “motoboys”, trabalhadores de
movimentação e manipulação de mercadorias e mate-
riais e trabalhadores não-especializados de minas e
pedreiras;

II - R$ 475,00 (quatrocentos e setenta e cinco
reais), para os operadores de máquinas e implementos
agrícolas e florestais, de máquinas da construção civil,
de mineração e de cortar e lavrar madeira, classificado-
res de correspondência e carteiros, tintureiros, barbei-
ros, cabeleireiros, manicures e pedicures, dedetizado-
res, vendedores, trabalhadores de costura e estofado-
res, pedreiros, trabalhadores de preparação de alimen-
tos e bebidas, de fabricação e confecção de papel e
papelão, trabalhadores em serviços de proteção e
segurança pessoal e patrimonial, trabalhadores de ser-
viços de turismo e hospedagem, garçons, cobradores
de transportes coletivos, “barmen”, pintores, encana-
dores, soldadores, chapeadores, montadores de estru-
turas metálicas, vidreiros e ceramistas, fiandeiros, tece-
lões, tingidores, trabalhadores de curtimento, joalhei-
ros, ourives, operadores de máquinas de escritório,
secretários, datilógrafos, digitadores, telefonistas, ope-
radores de telefone e de “telemarketing”, atendentes
e comissários de serviços de transporte de passageiros,
trabalhadores de redes de energia e de telecomunica-
ções, mestres e contramestres, marceneiros, trabalha-

dores em usinagem de metais, ajustadores mecânicos,
montadores de máquinas, operadores de instalações
de processamento químico e supervisores de produção
e manutenção industrial;

III - R$ 505,00 (quinhentos e cinco reais), para os
administradores agropecuários e florestais, trabalhado-
res de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços
de transportes e de comunicações, supervisores de
compras e de vendas, agentes técnicos em vendas e
representantes comerciais, operadores de estação de
rádio e de estação de televisão, de equipamentos de
sonorização e de projeção cinematográfica e técnicos
em eletrônica.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor no primeiro dia
do mês subseqüente ao da data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de abril de 2008.
JOSÉ SERRA
Guilherme Afif Domingos
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29

de abril de 2008.

LEI Nº 12.968, 
DE 29 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 909/07, 
do Deputado Conte Lopes - PTB)

Dispõe sobre o registro de estabelecimen-
tos que atuam no comercio ou na fundição
de jóias usadas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Os estabelecimentos que atuam no

comércio ou na fundição de jóias usadas ficam obriga-
dos a registrar-se no órgão competente da Secretaria
da Segurança Pública, e a adotar os procedimentos
que permitam comprovar a regularidade das operações
realizadas mediante fiscalização dos agentes do Poder
Público.

Artigo 2º - O pedido de registro de que trata esta
lei deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - cópia autenticada do contrato social e do regis-
tro do estabelecimento na Junta Comercial;

II - relação nominal dos responsáveis pelo estabe-
lecimento e de seus empregados, instruída com foto-
grafias, comprovantes de endereços residenciais e
atestados de antecedentes;

III - comprovante de recolhimento de taxa prevista
para o registro.

Artigo 3º - Ocorrendo alteração da sociedade
comercial ou do quadro de empregados desta, o fato
deverá ser comunicado à Autoridade Policial compe-
tente, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, comple-
tando-se a documentação referida no artigo 2º, quanto
aos novos elementos.

Artigo 4º - Não serão deferidos registros a pessoas
que possuírem condenação anterior transitada em jul-
gado pela prática do crime de receptação, previsto no
artigo 180 do Código Penal Brasileiro.

Artigo 5º - Sem prejuízo das sanções criminais
cabíveis, as infrações desta lei serão passíveis das
seguintes penalidades:

I - fechamento do estabelecimento comercial que
não possuir o registro devido, mediante auto de lacra-
ção expedido pela Autoridade Policial competente;

II - multa de 100 (cem) a 1000 (mil) Unidades Fis-
cais do Estado de São Paulo - UFESP;

III - cassação de registro;
IV - proibição de novo registro para o estabeleci-

mento que for apenado com a cassação.
Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta

lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogando-se a Lei nº 8.520, de 29 de
dezembro de 1993.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de abril de 2008.
JOSÉ SERRA
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29

de março de 2008.

LEI Nº 12.969, 
DE 29 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 559/07, 
do Deputado Vitor Sapienza - PPS)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realiza-
ção, por maternidades e estabelecimentos
hospitalares congêneres do Estado, de
exame, gratuito, de diagnóstico clínico de
retinopatia da prematuridade, e dá provi-
dências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O “caput” e o § 2º do artigo 1º da Lei

n.º 12.551, de 5 de março de 2007, passam a vigorar
com a seguinte redação:

“Artigo 1º - As maternidades e os estabelecimen-
tos hospitalares congêneres do Estado ficam obrigados
a realizar, gratuitamente, exame de diagnóstico preco-
ce da catarata e glaucoma congênitos, infecções, trau-
mas de parto e cegueira em todas as crianças nascidas
em suas dependências, através da técnica conhecida
como “Reflexo Vermelho”.

...........................................................................
§ 2º - A família deverá receber o resultado, por

escrito, sobre a realização do exame que apontará o
“Reflexo Vermelho” como presente, ausente ou duvi-
doso, devendo constar no cartão de alta do recém-nas-
cido”.(NR)

Artigo 2º - Vetado.
§ 3º - Vetado.
§ 4º - Vetado.
§ 5º - Vetado.
Artigo 3º - Vetado.
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Comunicado

GESTÃO PÚBLICA
UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS
A Coordenadora da Unidade Central de Recursos Humanos,
considerando que os dirigentes dos órgãos de recursos humanos são
responsáveis diretos pela gestão do recadastramento anual instituído
pelo Decreto nº 52.691, de 1º de fevereiro de 2008;
considerando que à vista do que dispõe o artigo 5º do Decreto nº
52.691, de 1º de fevereiro de 2008, foram expedidas normas comple-
mentares para execução do recadastramento anual (Resolução SGP nº
004, de 10, publicada em 11 e retificada em 18 de março de 2008);
considerando que à vista do que dispõe o artigo 4º do Decreto nº
52.691, de 1º de fevereiro de 2008, é incumbência desta Unidade
Central de Recursos Humanos, a coordenação, controle e acompanha-
mento mensal do recadastramento anual,
COMUNICA:
Os órgãos de recursos humanos, com o auxílio da Resolução SGP nº
004, de 10, publicada em 11 e retificada em 18 de março de 2008 e do
Manual de Navegação - Servidores, deverão prestar aos servidores,
empregados públicos e militares em atividade, de seus respectivos
órgãos, todas as orientações necessárias durante o processo de reca-
dastramento.
Na hipótese de persistência de dúvidas e problemas de suporte técni-
co, os Dirigentes dos Órgãos de Recursos Humanos deverão solicitar
manifestação por meio do “Fale Conosco” do site da Unidade Central
de Recursos Humanos - www.recursoshumanos.sp.gov.br.

Comunicado

GESTÃO PÚBLICA
UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS
ATENÇÃO
A UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS COMUNICA aos servi-
dores, empregados públicos e militares em atividade, no âmbito da
Administração Direta, das Autarquias, inclusive as de Regime Especial,
e das Fundações instituídas ou mantidas pelo Estado que o dia 30 de
abril de 2008 é data limite para recadastramento dos aniversariantes
dos meses de janeiro e abril, conforme disposto na Resolução SGP nº
004, publicada em 11 e retificada em 18 de março de 2008.
Alertamos que os servidores, empregados públicos e militares que não
se recadastrarem na forma estabelecida, à vista do que dispõe o caput
do artigo 6º do Decreto nº 52.691, de 1º de fevereiro de 2008, terão
suspensos seus vencimentos ou salários.


